
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI

EDITAL RETIFICADO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.01.30.01/PE

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Educação

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Secretaria Municipal de Educação

OBJETO: Aquisição de computadores tipo notebook para alunos do tempo integral da Secretaria Municipal de Educação  
de Mauriti/CE.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.584.126,15 (um milhão, quinhentos e oitenta e quatro mil, cento e vinte e seis reais
e quinze centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA  

DIA 14/03/2025 ÀS 09:00 H

CRITÉRIO DE JULGAM ENTO: M enor Preço por ITEM

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI

EDITALRETIFICADO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.01.30.01/PE 
PROCESSO N° 2025.01,22.01/PE

O MUNICÍPIO de MAURITI/CE, inscrito no CNPJ n° 07.655.269/0001-55, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, unidade gerenciadora do presente processo, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, 
horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, ao qual será conduzida pelo Pregoeiro, Sr. José Willian Cruz Figueirêdo, 
nomeado pela Portaria n° 963/GP/2023, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133/2021, 
Lei Complementar Federai n° 123/2006, Decreto Municipal n° 80/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital.

Objeto: AQUISIÇAO DE COMPUTADORES TIPO NOTEBOOK PARA ALUNOS DO TEMPO 
INTEGRAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAURITI/CE.

Órgão Interessado: Secretaria Municipal de Educação
Critério de Julgamento: Menor preço por ITEM

Modalidade: Pregão

Formatação: Eletrônica

Endereço Eletrônico: www.portaldelicitacaomauriti.com.br - Acesso Identificado no link específico.

Cadastramento das 
Propostas:

Início: 27/02/2025 às 09:00 Horas (Horário de Brasília) Término: 14/03/2025 às 09:00 Horas 
(Horário de Brasília)

Abertura da Sessão: Início: 14/03/2025 às 09:00 Horas (Horário de Brasília)

Sessão de disputa de Lances Início: 14/03/2025 às 09:30 Horas (Horário de Brasília)

Modo de Disputa: Aberto e Fechado.

- O Pregão na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação/Pregoeiro da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "BR CONECTADO (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.)", no endereço www.portaldelicitacaomauriti.com.br.
• Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, dessa forma, serão reqistradas no sistema
eletrônico e na documentacão relativa ao certame.
- Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e cadastramento e a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da Sessão de Disputa de Preços.
- Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização destes eventos nas 
datas marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de 
nova comunicação, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário.
■ Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos produtos, 
unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma, prevalecerão as informações constantes do edital e 
seus anexos.

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO
1.1. A presente licitação tem como objeto o AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES TIPO NOTEBOOK PARA ALUNOS DO TEMPO 
INTEGRAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAURITI/CE.
1.2. O valor estimado para esta aquisição é de R$ 1.584.126,15 (um milhão, quinhentos e oitenta e quatro mil, cento e vinte 

e seis reais e quinze centavos), conforme anexo I deste Edital.
1.3. A presente licitação será realizada na modalidade de Pregão, de acordo com o arrimado pelo art. 6o, inciso XLI; art. 28, inciso 
I; art. 29, todos da Lei n.° 14.133/2021, considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a 
fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem 
ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização na elaboração dos projetos, viabilizando efetividade e celeridade 
para concomitância da elaboração.
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1.4. A  sessão virtual do Pregão Eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.portaldelic itacaom auriti.com .br, no dia T4riS ' 
março de 2025 às 09:00 horas, podendo as propostas serem enviadas até às 09:00 horas deste mesmo dia, sendo que todas as 
referências de tempo observam o horário de Brasília.
1.5. Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos, que especificam o objeto:

ANEXO I -  Term o de Referência;
ANEXO II -  Modelos de Declarações;
ANEXO ill -  Modelo de Proposta Readequada 
ANEXO IV -  M inuta do Contrato.

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, 
d iretam ente junto ao provedor do sistema, onde deverá inform ar-se a respeito do seu funcionamento, regulam ento e instruções 
para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro prévio do sistema eletrônico.
2.2. As instruções para o credenciam ento e dúvidas em relação ao acesso no sistem a operacional 
(www.portaldelic itacoam auriti.com ) poderá ser esclarecida através do suporte técnico do sistema GM TECNO LO G IA (GM 
TECNO LO G IA & INFORMAÇÃO L.TDA) -  Av. República do Líbano, n° 251, Sala 1408 -  Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 15.464.263/0001-29 ou pelo telefone (81) 3877-1397, ou ainda através do e-mail: boletos@ brconectado.com .br.
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certam e e de 
cum prir as regras do presente edital:

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assum ir como firmes e verdadeiras 
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretam ente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade prom otora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros;

2.3.2. Acom panhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa com prom eter o sigilo ou a 
inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

2.4. Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem eficazm ente os 
requisitos deste Edital.
2.5. A  participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezem bro de 2006, alterada pelas Leis Com plem entar n° 147/2014 e 155/2016, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se 
enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento aludido, nos 
termos do Decreto n° 8.538/2015.
2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de m icroempresa ou empresa de pequeno porte, ou seja, 
quando houver faturamento superior exigido no item 2.5 e na respectiva legislação supracitada, compete aos licitantes 
interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as providências necessárias para o desenquadram ento e usufrua (ou tente 
usufruir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado inidôneo (art. 13, § 1o, do 
Decreto n° 8.538/2015).
2.7. A  m icroempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.5, mas possuir restrição em qualquer 
dos docum entos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos Federais, Estaduais e Municipais) e de regularidade 
trabalhista (Certidão de Regularidade Junto ao FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data em que fo r declarada como 
vencedora do certame.
2.8. O benefício de que trata o item anterior não exim irá a m icroempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa da 
apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
2.9. O prazo de que trata o item 2.7 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Adm inistração, desde 
que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
2.10. A  não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.7, implicará na decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Adm inistração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
2.11. Não poderão participar da presente licitação as em presas que possuírem as seguintes restrições, a serem conferidas pelo 
Pregoeiro:
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Avenida Senhor Martins» s/n, Befa Vista - CEP: 63.210-000 - Maurití-CE 
w w w . m a u r i t i . c e . g o v . b r  

"O OSO DE DROGAS PREJUDICA A  EDUCAÇÃO E DESTRÓI A  FAI

http://www.portaldelicitacaomauriti.com.br
http://www.portaldelicitacoamauriti.com
mailto:boletos@brconectado.com.br
http://www.mauriti.ce.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL de m au riti

2.11.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n.° 14.133/2021 e que nao-t 
restabelecido sua idoneidade;

2.11.2. Com falência decretada;
2.11.3. Suspensa pelo MUNICÍPIO de Mauriti;
2.11.4. Em regime de concordata;
2.11.5. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, bem 

assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na Adm inistração Direta ou Indireta do 
MUNICÍPIO de Mauriti/CE;

2.11.6. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.
2.11.7. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.11.8. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecim ento de bens a ele relacionados;
2.11.9. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecim ento de 
bens a ela necessários;

2.11.10. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, im possibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.11.11. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, com panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;

2.11.12. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezem bro de 1976, 
concorrendo entre si;

2.11.13. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialm ente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.11.14. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.12. O impedimento de que trata o item 2.11.10. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.13. A  critério da Adm inistração e exclusivam ente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens
2.11.8. 2.11.9. poderão participar no apoio das atividades de planejam ento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 
do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.15. O disposto nos itens 2.11.8. 2.11.9. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua com o encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regim es de execução.
2.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de 
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 
não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundial de computadores (INTERNET), mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistem a de Pregão Eletrônico GM 
TECNO LO G IA (GM TECNO LO GIA & INFORMAÇÃO LTDA).
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação, denom inado Pregoeiro, mediante a inserção e m onitoram ento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo " GM TECNO LO G IA " constante da página eletrônica da GM TECNO LO GIA & 
INFORMAÇÃO LTDA. (www.portaldelicitacoamauriti.com).

4. REGULAM ENTO OPERACIONAL DO CERTAME
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4.1. 0  certam e será conduzido pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especíHT" 
as seguintes atribuições:
a) conduzir a sessão pública;
b) receber, exam inar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecim entos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 
subsídios form ais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
c) verificar a conform idade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
d) coordenar a sessão pública e o envio de lances;
e) verificar e ju lgar as condições de habilitação;
f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;
g) receber, exam inar e decidir os recursos e encam inhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
h) indicar o vencedor do certame;
i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
j) encam inhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a adjudicação e sua homologação.
4.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da Procuradoria Jurídica ou de outros setores do M UNICÍPIO DE 
MAURITI/CE, a fim de subsidiar sua decisão.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgam ento.
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistem a eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, conform e o critério de julgam ento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas.
5.3. No cadastram ento da proposta inicial, o licitante declarará, em cam po próprio do sistema, que: cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação;

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada está em conform idade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega m enor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos term os do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, em pregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.
5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14,133, de 2021.
5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Com plem entar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o 
do art. 4o, da Lei n.° 14.133, de 2021.

5.5.1. no item exclusivo para participação de m icroem presas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“nenhum a”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.5.2. nos itens em que a participação não fo r exclusiva para m icroempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Com plem entar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
5.6. A  falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ao 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, 
e neste Edital.
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
5.8. Serão disponibilizados para acesso público os docum entos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, a partir da fase de julgam ento e aceitação das propostas.
5.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acom panhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens em itidas pela 
Adm inistração ou de sua desconexão.
5.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistem a qualquer acontecimento que possa com prom eter o 
sigilo ou a segurança, para providências.
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. 0  licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6 .1 .1 . Valor total do ITEM;
6 .1 .2 . Marca/Fabricante;
6 .1 .3 . Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;
6.1.3.1. Caso o licitante seja o próprio fabricante do produto, o mesmo deverá indicar a marca de modo a não ser 

identificado, neste caso, deverá incluir o termo “MARCA PRÓPRIA”.
6 .1 .4 . Quantidade dos itens, conforme Term o de Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
6.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

6.3. Nos preços propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecim ento dos bens e serviços;
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, om issão ou qualquer outro pretexto;
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a 
que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da em presa nos últimos doze meses;
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.
6.7. Os licitantes poderão retirar ou substitu ir a proposta inserida no sistema, dentro do período em que o sistem a esteja aberto 
para o recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que 
recebim entos das propostas estiver encerrado;
6.8. A  apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cum prim ento das disposições nelas contidas, em conform idade 
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o comprom isso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferram entas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição;
6.9. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de responsabilidade.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A  abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital;
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando fo r o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública;
7.3. O sistem a disponibilizará campo próprio para troca de m ensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes;
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encam inhar lances exclusivam ente por meio de sistema eletrônico, sendo 
im ediatam ente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro;
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item;
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas neste Edital;
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registador pelo sistema;

7.7.1. O intervalo mínimo de diferença de preços entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a m elhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).
7.8. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conform idade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham  vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência;

7.8.1. Tam bém  será desclassificada a proposta que identifique o licitante, antes da fase de laces;
7.8.2. A  desclassificação será sempre fundam entada e registrada no sistema, com acom panham ento em tempo real por 

todos os participantes;
7.8.3. A  não desclassificação da proposta não impede o seu julgam ento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 

fase de aceitação;
7.9. O sistem a ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances;
7.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeiro e os licitantes;
7.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encam inhar lances exclusivam ente por meio do sistema eletrônico, sendo 
im ediatam ente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro;

7.11.1. Para efeito de lances, será considerado o MENOR PREÇO ofertado para o item.
7.11.1.1. Considerando que a form a de julgam ento é MENOR PREÇO POR ITEM, sobre o VALOR ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO constante no Anexo I - Termo de Referência, os lances deverão ser efetuados em moeda nacional corrente
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(reais) e em ordem decrescente, iniciando os lances conform e valor estimado da contratação constante no Anexo 
REFERÊNCIA;
7.12. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda que 
este seja m enor que o maior lance já ofertado por outro licitante.
7.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre 
lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistem a os respectivos 
lances.
7.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. (Art. 56, Lei n° 14.133/2021)

7.14.1. A  etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encam inhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, 
a leatoriam ente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistem a abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em 
até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerram ento deste prazo.

7.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e d ivulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores.
7.15. Após o térm ino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores.
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registador em primeiro 
lugar.
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do m elhor lance registador, 
vedada a identificação do licitante.
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá 
perm anecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tem po superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada som ente após decorridas vinte e quatro horas da com unicação do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. O Critério de ju lgam ento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.23. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de m icroempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistem a identificará em coluna própria as m icroem presas e em presas de pequeno porte participantes, procedendo à 
com paração com os valores da primeira colocada, se esta fo r em presa de maior porte, assim com o das dem ais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts, 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulam entada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.23.1. Nessas condições, as propostas de m icroem presas e em presas de pequeno porte que se encontrarem  na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou m elhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23.2. A  m elhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encam inhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriam ente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto.

7.23.3. Caso a m icroempresa ou a empresa de pequeno porte m elhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes m icroem presa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.

7.23.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, quando a primeira 
colocada também tiver se declarado m icroempresa ou empresa de pequeno porte.

7.23.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 
14.133, de 2021, nesta ordem:

7.23.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes em patados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação;
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7.23.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialm ente ser u íí lr  
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.23.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conform e regulamento;

7.23.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conform e orientações dos órgãos de 
controle.

7.23.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados
por:

7.23.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Adm inistração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 
em que este se localize;

7.23.6.2. empresas brasileiras;
7.23.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvim ento de tecnologia no País;
7.23.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos term os da Lei n° 12.187, de 29 de dezem bro de 2009.

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado perm anecer acima 
do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento.

7.24.1. A  negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta perm anecer 
acima do preço máximo definido pela Administração.

7.24.2. A  negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.25. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se fo r o caso, dos documentos complem entares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já  apresentados.

7.25.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundam entada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo.
7.26. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgam ento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conform e previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e 
no item 2.11. deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certam e ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: (§ 4o do art. 91, da Lei n° 14.133, de 2021)
8.1.1. Consulta Consolidada Pessoa Jurídica - TCU, disponível em: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
8.2. A  consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.3.1. A  tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecim ento sim ilares, dentre outros.
8 .3 .2 .0  licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratam ento favorecido às 
ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em conform idade com os itens 2.5. e 2.7. deste edital.
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro exam inará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à com patibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.
8.6. Será desclassificada a proposta que:

8.6.1. contiver vícios insanáveis;
8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou perm anecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adm inistração;
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8.6.5. apresentar desconform idade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanavelr
8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração.

8.7.1. A  inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove:

8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;
8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
com plem entares, poderão ser efetuadas diligências, para que a em presa comprove a exequibilidade da proposta.
8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decom posto em seus respectivos custos unitários por meio de 
Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Adm inistração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 
não aceitação da proposta.
8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem m otivo para a desclassificação da proposta. A  planilha poderáD ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;

8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhim ento de impostos e 
contribuições na form a do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
8.11. O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão, se entender necessário, para maior exame dos docum entos apresentados 
ou dos recursos interpostos. Neste caso, após decisão da habilitação, será dada ciência aos interessados através do sistema 
(www.portaldelicitacaom auriti.com .br).

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para dem onstrar a capacidade do licitante 
de realizar o objeto desta licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 
2021.
9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar, o Pregoeiro realizará consulta do CNPJ da empresa no site do Portal da Transparência do Governo Federal a fim de 
verificar a inexistência de fato impeditivo à participação em licitações.

9.2.1. Constatada a existência de fato impeditivo, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação.

9.2.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.

9.2.2.1. Após o julgam ento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 02 (duas) horas contado da 
convocação do Pregoeiro, exclusivam ente via sistema, os docum entos de habilitação.

9.2.2.1.1. O prazo de convocação a que se refere o subitem anterior, poderá ser prorrogado, quando solicitado pela 
licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito peia Adm inistração.

9.2.3. O julgam ento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais 
dizem respeito a:
9.3. Habilitação Jurídica (art. 62, inc. I, Lei n° 14.133/21)

9.3.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou docum ento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional;

9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;

9.3.3. Microem preendedor individual - MEI: Certificado da Condição de M icroempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor;

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada com o empresa  
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docum ento com probatório de seus 
adm inistradores;

9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conform e Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020.
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9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sétíé,
acom panhada de documento comprobatório de seus adm inistradores;

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade sim ples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivam ente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei n° 5.764/1971.

9.3.9. Os docum entos apresentados deverão estar acom panhados de todas as alterações ou da consolidação  
respectiva.
9.4. Habilitação Técnica (art. 62, inc. II, Lei n° 14.133/21)
9.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, obrigatoriam ente pertinente e 
com patível com o objeto desta licitação, expedido por entidade pública ou privada, usuária do fornecim ento em questão, 
com provando a prestação do fornecim ento nos moldes do Term o de Referência. Somente serão considerados válidos os 
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e 
assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência 
pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa juríd ica tom adora dos bens e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos;
c) descrição dos bens;
d) período de execução do fornecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
9.4.2. O licitante disponibilizará todas as inform ações necessárias à comprovação da legitim idade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.4.2.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega foram 
realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso.

9.4.2.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado jun to  ao atestado de capacidade técnica para com provação ao que 
dispõe o item “9.4.1”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação.

9.4.2.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
9.4.3. O licitante disponibilizará todas as inform ações necessárias à comprovação da legitim idade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Adm inistração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
9.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: (art. 62, inc. III, Lei n° 14.133/21)

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juríd icas (CNPJ); (Art. 68, inc. I, Lei n° 14.133/21)
9.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao dom icílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (Art. 68, inc. II, Lei n° 14.133/21)
9.5.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A  comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 

Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federai 
do Brasil na form a da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; (Art. 68, inc. III, Lei n° 14.133/21)

b) A  comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão de 
Regularidade de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; (Art. 68, inc. III, Lei n° 14,133/21)

c) A  comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão de 
Regularidade de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; (Art. 68, inc. III, Lei n° 14.133/21)

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, através de Certificado de 
Regularidade -  CRF; (Art. 68, inc. IV, Lei n° 14.133/21)

e) Prova de Inexistência de Débitos Inadim plidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título V ll-A  da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de ju lho de 2011. (Art. 68, inc. V, Lei n° 14.133/21)
9.6. Habilitação Econômico-Financeira: (art. 62, inc. IV, Lei n° 14.133/21)

9.6.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais dem onstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, já  exigíveis e apresentados na form a da lei, devidamente registador na jun ta  comercial da 
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerram ento do Livro Diário - estes term os devidamente 
registrados na Junta Comercial -  constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha
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transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assum ir càso- 
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;

9.6.1.1. Serão considerados como na form a da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerram ento do Livro Diário do qual foi extraído.

b) Sociedades empresárias, especificam ente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404/76:
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou dom icílio  da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou 
do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá suje itar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, 
inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial de 
abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidam ente registrados ou autenticados na Junta Comercial do 
dom icílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou d iretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente 
registador no Conselho Regional de Contabilidade.

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
OBS: Os docum entos referidos no item 9.6.1. lim itar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
9.6.1.2. Entende-se que a expressão “na forma da le i' constante no item 9.6.1.1, no mínimo: balanço patrimonial, DRE e 

demais dem onstrações obrigatórias, registras na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos term os de abertura e 
encerram ento do livro diário).

9.6.1.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidam ente formalizado e registador.
9.6.2. A  empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração D igital - SPED  poderá apresentá-lo na forma da lei, 

devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determ ina o Art. 2° do Decreto 
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018)]

O BS1: A  autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro  de 2007, por meio da 
apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018)._______________________________________________________

9.6.2.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
9.6.2.2. A  Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) 

que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED. Para m aiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no 
link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo 
que determ ina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valm ir Campeio.

9.6.2.3. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial Competente, assinados pelo 
responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes, 
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices 
de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), 
m aior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo C irculante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = _____________Ativo Total___________________
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

L C =  Ativo Circulante_______
Passivo Circulante
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9.6.3. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo d istribuidor da sede~di 
pessoa juríd ica  em data não superior a 30 (trinta) dias; (Art. 69, inc. II, Lei n° 14.133/21)

9.6.3.1. No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
com provação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 
de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, com provar todos os demais requisitos de habilitação.
9.7. Os Docum entos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do docum ento não conter 
expressam ente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulam entação do órgão em issor que disponha 
sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulam entação, o documento será considerado válido pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.
9.8. Será processada a abertura dos documentos de habilitação no sistema apenas do licitante vencedor, após convocação feita 
pelo Pregoeiro;
9.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 
docum entos e sua validade jurídica, mediante decisão fundam entada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. (Art. 64, §1°, Lei n° 14.133/21)
9.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro exam inará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente editai, observado o 
prazo disposto no subitem 9.2.2.1.
9.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os docum entos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 
edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
9.12. Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será perm itida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (Art. 64, Lei n° 14.133/21)

9.12.1. Complementação de informações acerca dos docum entos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; (Art. 64, inc. I, Lei n° 14.133/21)

9.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. (Art. 64, 
inc. II, Lei n° 14.133/21)
9.13. Caso haja há necessidade de apresentação de docum entos referidos nos subitens 9.12.1. e 9.12.2, será concedido o 
prazo de 02 (duas) horas para apresentar os documentos solicitados, podendo ser prorrogado, quando solicitado pela licitante, 
e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Adm inistração.
9.14. Das Declarações (modelo ANEXO II):

9.14.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal. -  ou seja, de que não utiliza trabalho de m enor de dezoito 
anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.

9.14.2. Declaração, sob as penas da lei, que a em presa não foi declarada inidònea para licitar ou contratar com a 
Adm inistração Pública e que até a presente data inexistem fatos im peditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

9.14.3. Declaração para todos os fins de direito, que conhece as especificações do objeto e os term os constantes neste 
Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os term os constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as 
condições para atender e cum prir todas as exigências de fornecim ento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que 
está será apresentada para fins de habilitação.

9.14.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.14.5. Declaração de Elaboração independente de proposta e atuação conforme marco legal de anticorrupção.
9.14.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

com preendem  a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas.

10. DOS RECURSOS
10.1. A  interposição de recurso referente ao julgam ento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou 
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.
10.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. A  interposição do recurso será comunicada aos dem ais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual
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prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
interesses.
10.3. A  intenção de recorrer deverá ser manifestada im ediatam ente após a declaração de vencedor, sob pena de preclusão.
10.4. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 (trinta) minutos.
10.4.1. A falta de manifestação imediata da(s) licitante(s) im portará na decadência do direito de recurso e adjudicação  
do objeto pela Autoridade competente à vencedora.
10.5. Os recursos deverão ser encaminhados em cam po próprio do sistema.
10.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encam inhar recurso com a sua motivação à autoridade superior, 
a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conform e disposto 
no art. 165, §2° da Lei n° 14.133/2021.
10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente.
10.9. Os autos do processo perm anecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 
www.portaldelic itacaom auriti.com .br.
10.10. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADM INISTRATIVO (M EM ÓRIAS RECURSAIS):

10.10.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada digitada, impressa em impressora 
eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Mauriti;
b) A  identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 

com probatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do docum ento de 
identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;

c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

10.11. DO ENCERRAMENTO RECURSAL
10.11.1. Encerradas as fases de julgam ento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatórío 

será encam inhado à autoridade superior, que poderá: (Art. 71, Lei n° 14.133/21)
10.11.1.1. Determ inar o retorno dos autos para saneam ento de irregularidades; (Art. 71, inc. I, Lei n° 14.133/21)
10.11.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; (Art. 71, inc. II, Lei n° 14.133/21)
10.11.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; (Art. 71, inc. III, Lei n° 14.133/21)
10.11.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. (Art. 71, inc. IV, Lei n° 14.133/21)
10.11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressam ente os atos com vícios insanáveis, tornando sem 

efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 
causa. (Art. 71, §1°, Lei n° 14.133/21)

10.11.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente 
devidam ente comprovado. (Art. 71, §2°, Lei n° 14.133/21)

10.11.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados, no 
prazo de 3 (três) dias úteis. (Art. 71, §3°, Lei n° 14.133/21)

11. DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante que vier a ser declarado vencedor, nos termos e para efeitos do art. 90 da Lei 
Federal n.° 14.133/2021, será convocado para assinar o Contrato, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, conform e m inuta em 
anexo, sob pena de decair do direito à contratação, com a aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor do Contrato, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na referida Lei.
11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 
classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Adm inistração.

11.3 O Contrato poderá ser assinados por meio de assinatura digital por Autoridade Certificadora (AC) credenciada na 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente;
11.4. A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar o termo de contrato, caracteriza o descum prim ento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas no ato convocatório, bem como na Lei Federal n.° 14.133/2021.
11.5. Da Publicação dos Contratos
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11.5.1. A  divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição 
contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úteis contados da 
inc. I, Lei n° 14.133/21)

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE e CONTRATADA:
12.1. As obrigações das partes estarão previstas no Anexo V - Term o de Contrato.

13. DOS PAGAMENTOS
13.1. As condições de pagamento estarão previstas no Anexo V - Term o de Contrato.

14. DO REAJUSTAMENTO
14.1. As condições de reajuste estarão previstas no Anexo V - Term o de Contrato.

15. DAS INFRAÇÕES ADM INISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certam e ou não entregar qualquer docum ento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidam ente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalham ento da proposta quando exigível;
15.1.2.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a docum entação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta;
15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exig ida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação
15.1.5. fraudar a licitação
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza, em especial quando:
15.1.6.1. a g ire m  conluio ou em desconform idade com a lei;
15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgam ento;
15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
15.1.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
15.1.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

15.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Adm inistração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1. advertência;
15.2.2. multa;
15.2.3. impedimento de licitar e contratar e
15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determ inantes da punição 

ou até que seja prom ovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1o, da Lei 14.133/2021.
15.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem como a sanção de multa 
aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao 
prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei n° 14.133/2021.
15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão 
ser aplicadas, cumulativam ente ou não, à penalidade de multa.
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação.
15.7. A  recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, caracterizará o descum prim ento total da obrigação assumida.
15.8. A  apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
com posta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
as provas que pretenda produzir
15.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar 
e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encam inhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento.
15.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.
15.12. A  aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados.

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1. Q ualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solic itar esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo 
de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
16.2. A  resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, lim itado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
16.3. A  im pugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivam ente por meio eletrônico, no endereço: 
www.portaldelic itacaom auriti.com .br, com a informação do número do Pregão Eletrônico, o órgão ou entidade prom otor da 
licitação e Pregoeiro responsável.
16.4. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 16.2, o Pregoeiro poderá adiar a abertura da 
sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do certame.

16.4.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal mediante comprovação, sob pena 
do seu não conhecimento.
16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não 
com prom eter a form ulação das propostas.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária:

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS
Fundo de Desenvolvimento, 
Educação Básica - FUNDEB

1003.12 361 0233 2.060 -  Gestão do 
Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento Educação Básica -  
FUNDEB 30% Fundamental

4.4.90.52.00 -  Equipamento e 
Material Permanente

1542000000 -T ransf. do 
FUNDEB -  Complet. União 

- VAAT

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
18.2. A  adm inistração reserva-se o direito de, a qualquer tempo, anular ou revogar o procedimento licitatório por ilegalidade ou 
por razões de interesse público advindas de fato superveniente devidam ente comprovado.
18.3. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro(a), nos term os dos regulamentos municipais condizentes com a Lei n.° 
14.133/2021, bem como nos termos das demais legislações em vigor e Princípios Gerais de Direito.
18.4. A  apresentação de proposta implicará a plena, total e irrevogável aceitação, por parte dos licitantes, de todos os termos e 
condições deste instrumento convocatório.
18.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesm o horário anteriorm ente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
18.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
18.7. A  hom ologação do resultado desta licitação não im plicará direito à contratação.
18.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sem pre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Adm inistração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.
18.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adm inistração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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18.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencim ento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
18.11. O desatendim ento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 
o aproveitam ento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
18.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que com põem  o processo, 
prevalecerá as deste Edital.
18.13. Os dados pessoais decorrentes da execução deste edital ficam, desde já, autorizados por pelos licitantes e respectivos 
representantes, inclusive a eventual vencedor do certame e contratado (s), à disponibilidade pública nos sítios oficiais de 
inform ação e publicidade, nos termos do art. 7o, inciso I, da Lei n.° 13.709, de 14 de agosto de 2018.
18.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra no site www.portaldelic itacaom auriti.com .br, bem como no site do TCE no sitio: 
https://licitacoes.tce.ce.gov.br, no site da Prefeitura Municipal de Mauriti: www.m auriti.ce.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações -  PCP (w ww.pncp.gov.br).
18.15. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente o Foro da Comarca de 
Mauriti/CE.

Mauriti/CE, 26 de fevereiro de 2025.
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de computadores tipo notebook para aiunos do tempo integral da Secretaria Municipal de 
Educação de Mauriti/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência.

1.2. Especificação do item:

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

01

NOTEBOOK - Tela mínima de 15,6 
LED, com processador mínimo de 
2.40GHz até 4.20GHz - memória cache 
8MB; Memória RAM DDR com 
capacidade de 8GB; Capacidade de 
Armazenamento SSD 256GB; Windows 
10 profissional - licenciado W11 PRO; 
Placa de vídeo dedicada, compartilha 
da mesma memória disponível no 
computador. Conexões: 2 entradas usb 
3.2;1 entrada usb 2.0;1 entrada HDMI 
1.4; 1 entrada de rede; 1 entrada para 
fone de ouvido e microfone, 
conectividade Wi-fi, Bluetooth 5.0, 
teclado padrão português ABNT2, 01 
bateria e 01 fonte de alimentação. 
Garantia mínima 12 meses.

UND 345 R$4.591,67 R$ 1.584,126,15

1.3. Os equipamentos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar,
1.4. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico específico 
do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação,
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - 2025, conforme consta das 
informações básicas deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. SOLUÇÃO: A escolha da solução para a aquisição de notebooks para as escolas de Mauriti é fundamental 
porque esses dispositivos são essenciais para modernizar o processo educacional e integrar a tecnologia no 
ensino. No contexto do ensino em tempo integral, os notebooks oferecem uma série de vantagens: promovem a 
inclusão digital, permitindo que alunos e professores acessem conteúdos interativos e plataformas educacionais, 
fundamentais para a formação de habilidades do século XXI, como o pensamento crítico e a resolução de 
problemas. Além disso, esses dispositivos facilitam o ensino remoto e a continuidade do aprendizado fora da sala 
de aula, permitindo que os estudantes desenvolvam projetos interdisciplinares e atividades complementares.
3.2. O prazo de garantia contratual dos notebooks é conforme o prazo fornecido pelo manual do fabricante ou o 
mínimo de 12 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo dos objetos.
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3.3. A contratação será realizada por licitação na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de ju lg k ^ n to p tS r ^  
menor preço por item, conforme os artigos 6o, inciso XLI, 17, § 2o, e 34 da Lei Federal n° 14.133/2021. A habilitação 
das empresas dependerá da avaliação documental, nos termos do art. 62 da mesma lei.
3.4. Da reunião em lote -  não se aplica por se tratar apenas de um único item.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. O item supracitados têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos 
termos do art. 6o, inciso XIII, da Lei Federal n° 14.133/2021.
4.2. Garantira entrega dos notebooks no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da Ordem de Compras.
4.3. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do ano de 2025.
4.4. Os fornecedores deverão adotar práticas de sustentabilídade e de natureza ambiental no fornecimento dos 
notebooks, devendo os itens possuírem maior eficiência no que tange a durabilidade.
4.5. Eficiência energética e Sustentabilídade; O equipamento deve possuir certificação 80Plus Bronze para fonte 
de alimentação, garantindo maior eficiência energética, além de ser certificado pelo EPEAT, Energy Star ou 
equivalente nacional, assegurando conformidade com padrões internacionais de consumo reduzido de energia.
4.6. Compatibilidade de Hardware; O equipamento deve constar na Hardware Compatiblity List (HCL) DA 
Microsoft para Windows 10 e 11 (x64), assegurando plena compatibilidade e suporte ao sistema operacional 
utilizado pela administração Pública.
4.7. Segurança do Usuário e Qualidade Construtiva: Deve ser certificado conforme IEC 60950, prevenindo riscos 
elétricos e estruturais no uso do equipamento, garantindo proteção ao usuário contrachoques elétricos e incêndios.
4.8. Redução de Impacto Ambiental: O equipamento deve estar em conformidade com a diretiva RoHS, que 
restringe substâncias perigosas como chumbo e mercúrio, além de ser compatível com as diretrizes do 
Green Elétron, assegurando uma destinação ambientalmente correta ao fim da vida útil.
4.9. BIOS de Propriedade do Fabricante e Segurança Avançada: A BIOS do equipamento deve ser desenvolvida 
pelo próprio fabricante, impedindo vulnerabilidades relacionadas ao uso de firmware genérico, e o fabricante deve 
ser membro ativo do UEFI Forum e do TCG (Trusted Computing Group) Forum, garantindo altos padrões de 
segurança e confiabilidade.
4.10. Níveis de Ruído Acústico Controlados: O equipamento deve estarem conformidade com as normas NBR 
10152, ISO 7779 e ISO 9296, garantindo que os níveis de ruído emitidos estejam dentro dos limites adequados 
para um ambiente de trabalho eficiente.
4.11. Certificação Nacional de Segurança e Consumo Energético: Atendimento à Portaria INMETRO 170/2012, 
garantindo que o equipamento siga padrões de segurança elétrica e consumo eficiente de energia estabelecidos 
por órgãos reguladores nacionais.
4.12. A contratada deverá fornecer diretamente os notebooks, não podendo transferir a responsabilidade pelos 
objetos licitados para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.
4.13. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar;
4.14. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.15. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 
critério de julgamento por menor preço por item, nos termos dos artigos 6o, inciso XLI, 17, § 2o e 34, todos da Lei 
Federal n° 14.133/2021. Para a efetiva contratação dos equipamentos, as empresas passarão por avaliação da 
documentação a título habilitação nos termos do art, 62, da Lei n° 14.133/2021.

5, DA EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES DE ENTREGA
5.1. O prazo de entrega, será de no máximo 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de 
Compra por parte do licitante vencedor, podendo haver dilatações de prazos a pedido da empresa.
5.1.1. A ordem de compra emitida conterá os notebooks pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue a empresa no seu endereço físico, ou enviada via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados 
constem do cadastro de fornecedores;

Rua Maria Raimunda, 20, Bela Vista lí -  Mauriti -  Ceará - CEP 63.210-000 
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5.1.2, Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor
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entrega dos notebooks no local indicado, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o 
atesto declarando a entrega dos notebooks.
5.2. Os notebooks deverão ser entregues no almoxarifado da Secretaria de Educação, localizado na Rua Maria 
Raimunda, n° 20, Bela Vista II -  Mauriti/CE -  CEP: 63210-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 
08h às 12 e das 13h às 16h.
5.2.1. No caso de constatação da inadequação dos notebooks fornecidos às normas e exigências especificadas 
neste termo de referência e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de 
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5.2.2. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência 
atestado através da Secretaria Municipal de Educação do Município de Mauriti/CE,
5 .3 .0  prazo de garantia contratual dos notebooks é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo 
fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo dos 
objetos,
5.4. Os notebooks licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste termo 
de referência e disposições constantes da proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o 
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive 
com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) A entrega dos notebooks deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da 
Secretaria de Educação do Município de Mauriti/CE.
5.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição do equipamento que apresentar defeito 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data de retirada do equipamento da dependência da 
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
5.7.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante,
5 .8.0  custo referente ao transporte dos notebooks cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
5.9. A garantia legal ou contratual dos objetos tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual,

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila,
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá c ò h v & a c i ^ ^  
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021.
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.7.5.0  fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,
6.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.
6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.
6 .11 .0  fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábii, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7,1. Recebimento



PREFETTURA MUNICIPAL DE MÁURITI 
Secretaria de Educação

7.1.1. Os notebooks serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do"' 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta.
7.1.2. Os notebooks poderão ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a 
contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.1.3.0  recebimento definitivo ocorrerá no ?razo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
notebook e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.1.4.0  prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que permite à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.1.7.0  recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. L iq u id a çã o
7.2.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2.3. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como;
a) - o prazo de validade;
b) - a data da emissão;
c) - os dados do contrato e do órgão contratante;
d) - o período respectivo de execução do contrato;
e) - o valor a pagar; e
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.2.4. Havendo erro na apresentação
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para;
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.2.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastrai unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
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apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante,
7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastrai unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

7.3, Pagamento
7.3.1. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de 1o de abril de 2021, o pagamento será 
efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
7.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IGPM/FGV de correção monetária,
7.3.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.
7.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, conforme o caso.
7.3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, e adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, 
conforme os artigos 6o, 17, § 2°, e 34 da Lei n° 14.133/2021. Modo de Disputa: Aberto e Fechado.

8.1.1. A Administração não irá aplicar o cumprimento do inciso III, art. 48 da Lei Complementar 147/14, 
não reservando a cota de até 25% para as empresas ME e EPP, tendo em vista a necessidade de atendimento 
por igual a todos os alunos do tempo integral da rede municipal de ensino, pois dois fornecedores para o mesmo 
produto -  objeto desta contratação -  poderiam gerar danos ao fornecimento, como por exemplo: assistência 
técnica especializada, garantias e contrato de manutenção, entrega e instalações, etc.

8.2. Forma de Fornecimento:
8.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no 

documento de aquisição enviado a contratada.
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;
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8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.qov.br/empresas- 
e-negocios/pt-br/empreendedor:

8.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira; portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.° 77, de 18 de marco de 2020.

8.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz.

8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764/1971.

8.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

8.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Art. 68, inc. I, Lei n° 

14,133/21)
8.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (Art. 
68, inc. II, Lei n° 14.133/21)

8.3.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 

de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; (Art. 
68, inc. III, Lei n° 14.133/21)

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá serfeita através de Certidão 
de Regularidade de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; (Art, 68, inc. III, Lei n° 14.133/21)

c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; (Art. 68, inc. III, Lei n° 14.133/21)

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, através de 
Certificado de Regularidade -  CRF; (Art. 68, inc. IV, Lei n° 14.133/21)

e) Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. (Art. 
68, inc. V, Lei n° 14.133/21)

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerado o prazo de 
30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.___________________________________________

8,3.2.4. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

f
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8.3.2.5. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, in fo rm â rá l©  
cumpre a proibição prevista no inciso XXX111 do art. 7° da Constituição Federal. -  ou seja, de que não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.

8.3.2.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.3.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -  constando ainda, no balanço, o número 
do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente 
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;

8.3.3.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 
extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas peia Lei n°. 
6 .4 0 4 /7 6 : registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo 
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade.
e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
OBS: Os documentos referidos no item 8.3.3.1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.3.3.1.2. Entende-se que a expressão “na forma da /e f constante no item 8.3.3.1, no mínimo: balanço 
patrimonial, DRE e demais demonstrações obrigatórias, registradas na Junta Comercial ou órgão competente, 
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário.

8.3.3.1.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
8.3.3.2. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na

forma da lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituração contábil digital; [Para efeito o que
determina o Art. 2° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);____________________________________
|OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá 
ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto n° 6,022, de 22 de janeiro 
de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da 
iReceita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).

8.3.3.2.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
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8.3.3.2.2. A Escrituração Digita! deverá estar de acordo com as instruções Normativas (RFB n° 142Õ/2Òíè-; 
e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED. Para maiores informações, verificar 
o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das instruções Normativas da RFB, bem como 
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio.

8.3.3.2.3. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial Competente, 
assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo qualificadas apenas as que 
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação 
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência 
Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, 
resultantes da aplicação das fórmulas:

8.3,3.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias; (Art. 69, inc. II, Lei 
n° 14.133/21)

8.3.3.3.1. No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 
58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 
demais requisitos de habilitação.

8.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.3.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, obrigatoriamente 

pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do 
fornecimento em questão, comprovando a prestação do fornecimento nos moldes do Termo de Referência. 
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do 
nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e 
cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de 
Contratação/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos bens e emitente do atestado,-
b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos;
c) descrição dos bens;
d) período de execução do fornecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
8.3.4.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado peia Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.3.4.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso.

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC= Ativo Circulante
Passivo Circulante

Rua Maria Rairrmnda, N5 20, Bela Vista II -  Mauriti -  Ceará - CEP 63.210-000 
CNPJ: 30.052.637/0001-92
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8.3.4.4. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade té___
comprovação ao que dispõe o item “8.3.4.1”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado 
faz vinculação.

8.3.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.

8.3.4.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8,4. Disposições gerais sobre habilitação
8.4.1. Quando permitida .a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

8.4.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas,

8.4.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

8.4.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz.

8.4.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.

• 9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.584,126,15 (Um milhão, quinhentos e oitenta e quatro mil, 
cento e vinte e seis reais e quinze centavos), conforme custos unitários opostos na tabela constante do subitem, 
1.2 deste termo, com base nas pesquisas de preços realizadas na forma do regulamento.

9,2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante 
e contratado.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Secretaria de Educação do Município de Mauriti/CE.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

UNIDADE
ADMINISTRATIVA

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE 
DESPESA

FONTE DE 
RECURSOS

Fundo de 
Desenvolvimento, 
Educação Básica- 

FUNDEB

1003.12 361 0233 2.060 -  Gestão 
do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento Educação Básica 
-  FUNDEB 30% Fundamental

4.4.90.52,00- 
Equipamento e Material 

Permanente

1542000000 -  
Transf. do FUNDEB 
-  Complet. União - 

VAAT



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria deEducaeão

Mauriti/CE, 24 de fevereiro de 2025.

Responsável peia elaboração do Termo de Referência:

F íU > n O í> ^ C a . o b .
Francisca Laís Juca da Silva 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO

Aprovado por:
G i l b e ^ S è / s a S Í l v a  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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ANEXO II
Modelos de Declarações

Declarações

Ao Sr. Pregoeiro do MUNICÍPIO de 

PREGÃO ELETRÔNICO N °______

Pelo
na...

presente instrumento, a empresa
através de seu representante legal infra-assinado, que:

, CNPJ n° com sede

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/2021, que não emprega m enor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega m enor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal.

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Adm inistração 
Pública e que até a presente data inexistem fatos im peditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os term os constantes neste Edital e 
seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições 
para atender e cum prir todas as exigências de fornecim ento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está será 
apresentada para fins de habilitação.

(Local e data).

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo)

Avenida Senhor Martins, s/n, Bela Vista - CEP: 63.210-000 - Mauriti-CE 
w w w . m a u r i t l . c e . g o v . b r  
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DECLARAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI

ANEXO 11.1
DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPO STA E ATUAÇÃO CONFORME AO

ANTICORRUPÇÃO

Eu, _________________________________________ , portador do RG n°
_______________  e do CPF n ° __________________ , representante legal do licitante ____________________________  (nome
empresarial), interessado em participar do Pregão n° / . DECLARO, sob as penas da Lei, especialm ente o artigo 299 do 
Código Penal Brasileiro, que: a) a proposta apresentada foi e laborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou 
de fato, no presente procedimento licitatório; b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer 
outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; c) o licitante não tentou, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedim ento licitatório; d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
com unicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório antes da adjudicação do objeto; e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das 
propostas; e f) o representante legal do licitante está p lenam ente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de 
forma a coib ir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Adm inistração Pública, nacional ou estrangeira, 
em atendimento à Lei 
Federal n° 12.846/ 2013.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)

MARCO LEGAL



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI

ANEXO 11.2
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS

Nome com pleto :.

CPFn0
RG n°:_____ __

JDECLARO, sob as penas da lei o
devido cum prim ento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)

Avenida Senhor Martins, s/n, Bela Vista - cep-, 63.210-000 - Mauriti-C£ 
w w w . m a u r i t i . c e . g o v . b r  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI

ANEXO 11.3
MODELOS DE DECLARAÇÃO “PROPOSTA”

Ao Pregoeiro,

0  lic ita n te ___________________________(firma/denominação, endereço da sede/filial, CNPJ), por intermédio do representante
legai que esta subscreve, declara que suas propostas econômicas compreendem a integraiidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)

í V.
"O

Avenida Senhor Martins, s/n, Bela Vista - CEP-. 63.210-000 - Maurtti-CE 
w w w . m a u r i t i . c e . g o v . b r  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI

ANEXO III
Modelo de Proposta de Preços Readequada 

PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA

Ao
Setor de Licitações do Município de Mauriti/CE 
Ref.: Pregão Eletrônico n°_________ .

A  proposta comercial encontra-se em conform idade com as inform ações previstas no edital e seus anexos.

1. Identificação do licitante:
• Razão Social:
• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
• Endereço completo:
• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):
• Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
• A  presente proposta é válida p o r .

o e c>r

í í :  \ o  ,  '
M f t  p  \

I dias, contados da data de sua emissão.

3. Formação do Preço

Item Especificação Unid. Quant. Marca Preço Unit. 
(R$)

Preço Total (R$)

1

Valor Total

Importa a presente proposta no valor total de R $ ___________ (_____________________________).

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norm as infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

Local, data

Assinatura de representante legal1 
(Nome com pleto e CPF) (Função/cargo)

1 C aso o s igna tá rio  não se ja  sócio  ou acion is ta  da em presa  lic itante , deverá  acosta r P rocuração Pública ou P articu la r jun to  
à C arta  Proposta.

h EWIs s@f WxuS u l
\ ■. . « B a a »#*

Avenida Senhor Martins, s/n, Bela Vista - cep-, 63.210-000 - Mauriti-CE 
w w w . m a u r i t i . c e . g o v . b r  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI

ANEXO IV 
Minuta do Contrato

CONTRATO N°

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MAURITI/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
________________  . COM A EMPRESA_____________, PARA
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI/CE, pessoa jurídica de direito público interno, situada na Av. Senhor Martins, s/n°, Bairro Bela Vista,
Mauriti/CE -  CEP: 63.210-000, inscrita no CNPJ sob o n° 07.655.269/0001-55, através da SECRETARIA D E ______________ , neste ato
representa pelo seu respectivo ordenador de Despesas, Sr(a)._______________, doravante denominada de CONTRATANTE, e do outro lado, a
empresa,________________com endereço à __________________________ em _________ , Estado d o _______ , inscrito no CNPJ sob o n°
____________ , representada por ________________, portador do CPF n° ________________________ , doravante denominada de
CONTRATADA, ao fim assinado (a), de acordo com o Edital de PREGÃO N °_________ , Processo n ° ____ tem entre si justa e
contratada, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e suas 
alterações, pela legislação complementar, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO (Art.92. inc. I, Lei n° 14.133/2021)
1.1. O presente contrato tem por objeto a __________________________ , conforme especificações contidas no Termo de Referência e na
proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT MARCA PREÇO UNIT R$ PREÇO TOTAL R$
1

CLAÚSULA SEGUNDA ■ DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Art.92, inc. II e III, Lei n° 14.133/2021)
2.1. Fundamenta-se este contrato no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n ° _________ , na Lei n° 14.133/2021 e no Decreto Municipal n°
80/2023.
2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1. O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
2.2.2. O Edital da Licitação;
2.2.3. A Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAÚSULA TERCEIRA -  DO FORNECIMENTO, VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DE PREÇOS (Art.92, inc. IV 
e V, Lei n° 14.133/2021)
3.1. Os produtos adquiridos deverão ser entregues de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência, conforme solicitação 
da Secretaria Contratante,
3 .2 .0  valor total da contratação é de R$___________ (________________________________ ).
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.4. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
3.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
3.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, após o recebimento 
definitivo dos bens, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, FGTS e Trabalhistas, todas atualizadas, e de acordo 
com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante,
3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
3.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 

/  /  (DD/MM/AAAA).
3.9. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade.
3.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
3.11. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
3.12. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Avenida Senhor Martins, s/n, Bela Vista - CEP: 63.2lo-ooo - Mauriti-CE 
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3.13. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s)v-—  
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
3.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE ENTREGA, VIGÊNCIA DO CONTRATO, DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO (Art.92. inc.
VII, Lei n° 14.133/2021)
4.1. 0  prazo de entrega, será de no máximo ______(______) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por parte do licitante
vencedor, podendo haver dilatações de prazos a pedido da empresa;

4.1.1. 0  prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor protocolado 
antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceito pela Administração;
4.2. 0  presente Instrumento terá vigência de 12 (doze) meses.
4.3. Caberá ao setor responsável pelo recebimento dos produtos, monitorar o prazo de entrega e, se assim entender, notificar a empresa sobre 
a proximidade de encerramento do prazo de entrega;
4.4. A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os bens que vier a ser recusado por justo motivo, sendo que o ato do recebimento 
não importará a sua aceitação;
4.5. A Contratada deverá efetuar a entrega em transporte adequado para tanto;
4.6. Critério de Aceitação do objeto:

4.6.1. Os produtos serão recebidos:
4.6.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e 

da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.
4.6.1.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.6.2. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de Fornecimento.
4.6.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando entregues em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.6.4. Os produtos deverão ser entregues na sede da SECRETARIA D E _____ , localizada na R ua_________ -  Mauriti/CE -  CEP: 63210-000,
de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das 13h às 16h. E sob quaisquer pretextos, não serão recebidos fora do expediente 
de trabalho.

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art.92, inc. VIII, Lei n° 14.133/2021)
5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n° _________ , elemento de despesa n°
_______________________ , sendo os recursos oriundos da Fonte n°______________.

CLÁUSULA SEXTA -  DA GARANTIA CONTRATUAL (Art.92. inc. XII, Lei n° 14.133/2021)
6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA SÉTIMA -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV, Lei n° 14.133/2021)
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato e no Termo de Referência.
7.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII, Lei n° 14.133/2021)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada;
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 
2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contratoTSsijens'' 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos produtos empregados;
8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 
da execução do objeto contratual.
8.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação;
8.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz;
8.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021);
8.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
8.15. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria Contratante, no município de Mauriti, de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos no Edital, neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Ordem de Compra;

8.15.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência 
e seus anexos;

8.15.2. Prestar serviço de assistência técnica gratuita, reparar e corrigir, durante o prazo de vigência da garantia.

CLÁUSULA NONA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art.92, inc. XIV, Lei n° 14.133/2021)
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou 
execução do contrato;
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da 
Lei)

iv) Multa:
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 

(dias) dias;
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez 

por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9° da Lei n. 14.133/21)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 
(art. 157, da Lei n. 14.133/21)
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9.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante-- 
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei 
n. 14.133/21).

9.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n. 14.133/21):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
9.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
9.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
9.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art.92, inc. XVIII, Lei n° 14.133/2021)
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente- o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada 
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da 
art. 117 da Lei n° 14.133/2021.

10.6.1. Fica designado como Fiscal desse Contrato, nos termos do Art. 117, da Lei n° 14.133/21, o(a) Sr(a).
_______________  . portador do CPF n ° ____________ o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a
Lei n° 14.133/21, alterada e consolidada.

10.6.2. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo com as exigências, ou 
aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição dos 
materiais fora de especificação.

10.6.3. A presença da fiscalização do servidor designado, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.
10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

10.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei n° 
14.133/2021.

10.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso,

10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

10.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
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10.7.6. O gestor do contraio acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionacias-ã 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
10.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração,

10.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa 
e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.

10.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.
10.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
10.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
10.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art.92, inc. XiX, Lei n° 14.133/2021)
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 
ambas as partes contraentes.

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ónus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo 
contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua 

capacidade de concluir o contrato.
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

1 1.3.0  termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.3.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da Procuradoria 
Jurídica do MUNICÍPIO, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 
aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO
13.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 
da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8o, 
§2°, da Lei n° 12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, Lei n° 14.133/21)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor - e  normas e 
princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO (art. 92, §1°, Lei n° 14.133/21)
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mauriti, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa 
ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que possa produzir os efeitos legais. 
________ , (dia) do (mês) do (ano).

Secretária d e ______________  CONTRATADA
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1- ________________________________________

2- __________________________________________________________________________
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